
 

EXMO SR. PREGOEIRO 

DA COMISSÃO PERMANANTE DE LICTAÇÕES  

DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS / PR 

 

 

A CINTRA Comércio e Serviços LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

o nº 34.025.315/0001-05, estabelecida na Rua Vieira de Morais, 2110 – Sala 304 – Campo Belo – São Paulo/SP 

- CEP: 04617-007, por seu representante abaixo assinado, vem, mui respeitosamente apresentar 

 

IMPUGNAÇÃO 

 

ao EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 133/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, 

PREOCESSO LICITATÓRIO  133/2022 - Protocolo n° 243/2022,   cujo objetivo é o Registro de 

preços, objetivando a futura e eventual aquisição de mobiliário e equipamentos, que serão utilizados 

nas escolas e CMEI’s do município de Dois Vizinhos - PR. 

 

1) DA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 

Registre-se de plano, que a Impugnante, como empresa especializada no ramo móveis, 

detém total e irrestrita capacidade estrutural e tecnológica de oferecer o mobiliário necessário à 

aquisição promovida por esta Unidade. 

 

A bem da verdade, em razão de sua solidificação no mercado público, a Impugnante 

possui plena capacidade técnica e financeira para fornecer os mais diferentes tipos de produtos de 

mercado. Contudo, ao passo que no presente certame traz consigo cláusulas que comprometem a 

aquisição, a Administração fica inviabilizada de analisar uma oferta extremamente vantajosa, 

impossibilitando até mesmo que uma das empresas mais capacitadas para esta contratação possa 

ser selecionada à contratação. 

 



 

A empresa na condição de fornecedora do material pretendido, em análise ao 

instrumento convocatório em epigrafe, cumpre observar que a Administração não está 

empreendendo esforços para uma melhor aquisição.  

 

Com efeito, o exame acurado do edital revela situação que merece urgente reparo pela 

autoridade administrativa elaboradora do instrumento convocatório, pois cria óbice à própria 

realização da disputa. 

 

Nesse sentido, impende salientar à queima-roupa que a matéria-objeto da presente 

impugnação é questão pacificada no âmbito do Tribunal de Contas da União, cabendo lembrar que 

segundo a Súmula STF nº 347, 'o Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, pode apreciar 

a constitucionalidade das leis e dos atos do poder público'- podendo, assim, declarar a nulidade de 

qualquer ato e procedimento adotado em uma licitação que esteja em dissonância com seus 

preceitos, com a lei e, em especial com o art. 3°, 9 1°, inciso I da Lei n° 8.666/93. 

 

Cabe lembrar que o órgão licitante, se regência pelos preceitos ditados pela Corte de 

Contas da União, titular do poder de "exercer o controle de legalidade dos atos praticados pela 

Administração, em especial, decorrentes de licitações públicas processadas”. 

 

Dando respaldo a esse poder de cautela, o art. 82 ordena que, os agentes 

administrativos que praticarem atos em desacordo com os preceitos da lei de licitações, além das 

sanções próprias administrativas previstas, "sujeitam-se à responsabilidade civil e criminal". 

 

Assim, os fundamentos jurídicos aqui expendidos são fonte de valia universal perante a 

sociedade brasileira, operadores do direito, e PRINCIPALMENTE AGENTES PÚBLICOS, pois 

constituem proteção ao sagrado interesse público maior razão esta suficiente a proclamar a 

retificação do edital no tocante às exigências que extrapolam os comandos legais, como será 

demonstrado a seguir: 

 

2) DOS MOTIVOS DETERMINANTES DA REFORMA DO EDITAL 

 

O exame acurado do edital revela que, não obstante o órgão licitante tenha se apoiado 

em requisitos usuais do mercado para garantir uma aquisição direcionada à "bens comuns", veio 

inserir exigência incompatível com os próprios limites impostos pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 o que acaso não revista poderá cercear o direito de participação de inúmeras empresas 

interessados. 

 



 

Administração fica inviabilizada de analisar uma oferta extremamente vantajosa, 

impossibilitando até mesmo que uma das empresas mais capacitadas para esta contratação possa 

ser selecionada à contratação. Conforme será exposto, a junção dos fatores que serão abaixo 

elencados possibilita a participação de uma pequena gama de industrias apenas, excluindo os 

representantes e as micro e pequenas empresas.  

 

Com efeito, o exame acurado do edital revela situação que merece urgente reparo pela 

autoridade administrativa elaboradora do instrumento convocatório, pois cria óbice à própria 

realização da disputa, limitando o leque da licitação. 

 

 

03. DO DIRECIONAMENTO 

 

É indubitável que o edital do certame deva conter a descrição do objeto e de sua 

qualidade. Entretanto, as especificações técnicas requisitadas devem ser compatíveis com quaisquer 

marcas existentes no mercado a fim de garantir a concorrência, e assegurar a isonomia tão almejada 

pelo certame administrativo. 

 

As descrições apresentadas NOS ITENS 02 E 03 DO LOTE I E ITENS 2,5 E 3,6 DO 

LOTE II DO TERMO DE REFEREN CIA, estas retraem a participação de qualquer outra 

concorrente, inclusive a impugnante, uma vez que DIRECIONAM O OBJETO A SER 

ADQUIRIDO A APENAS AOS PRODUTOS DE UMAS ÚNICA FÁBRICA DO MERCADO DE 

MÓVEIS ESCOLARES.  

 

Em outras palavras, as especificidades e características exigidas na descrição dos 

objetos descrito em todos os itens do  lote 01 – Móveis Escolares  principalmente o LOTE 01 , são 

de tal ordem que preterem a grande maioria, senão a totalidade, dos demais produtos 

existentes no mercado de mobiliário escolar, mesmo sendo tais produtos de qualidade já 

comprovada, e direciona a compra para um único produto, inviabilizando a competição, isso, frise-

se, sem a apresentação de qualquer justificativa acerca da inclusão dessas características exclusivas 

e excepcionais.  

 

 

 



 

Manter a descrição desta forma seria permitir que a Administração apresente indicativos 

exclusivos de determinada marca, de forma direta, contrariando os princípios básicos da licitação. 

 

Inexistindo estudo e comprovação da necessidade da existência de determinadas 

especificações, que apontam para a escolha de um produto com características exclusivas, o edital 

deve ser revisto, a fim de possibilitar a concorrência com outras empresas. 

 

O TCU assim determina que é vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens 

e serviços sem similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo 

nos casos em que for tecnicamente justificável, nesse sentido: 

                                                             

 Excerto 

 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1a Câmara, diante das 

razões expostas pelo Relator, em: [...] 

 

 

9.4.2. nos termos do art. 2o da Resolução Senac n. 845/2006, abstenha-se de incluir nos instrumentos 

convocatórios excessivo detalhamento do objeto, de modo a evitar o direcionamento da licitação ou a 

restrição de seu caráter competitivo, justificando e fundamentando quaisquer especificações ou 

condições que restrinjam o universo de possíveis fornecedores dos bens ou prestadores do serviço 

objeto do certame; 

 

1 A eleição da marca ou a adoção do estander próprio somente pode acontecer mediante prévia e devida justificativa, 

lastreada em estudos, laudos, perícias e pareceres técnicos, em que as vantagens para o interesse público fiquem clara e 

sobejamente demonstradas, sob pena de caracterizar fraude ao princípio da licitação. (Gasparini, Diógenes, Direito 

Administrativo, Saraiva pg. 379, 2001, SP. 

 

Informações AC-1508-16/07-1 Sessão: 29/05/07 Grupo: I Classe: II Relator: Ministro MARCOS 

BEMQUERER - Tomada e Prestação de Contas - Iniciativa Própria 

Controle 3230 2 2 2 2 0 3 5 5 

 

                                   Excerto 

 

ACORDAM [...] em: [...] 

[...] fazer as seguintes determinações [...]: 

1.3. ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial ' Departamento Regional do 

Acre que: [...] 

 

1.3.6.6. especifique, nos respectivos instrumentos convocatórios, em relação ao objeto, apenas as características 

indispensáveis às necessidades da entidade justificando adequadamente e por escrito, nos casos em que se exigir o 

atendimento a peculiaridades extremas do produto ou gênero a ser adquirido [...] 



 

 

Informações AC-0030-01/08-1 Sessão: 29/01/08 Grupo: 0 Classe: 0 Relator: Ministro MARCOS BEMQUERER - Tomada 

e Prestação de Contas - Iniciativa Própria 

 

Controle 9518 2 2 2 2 0 3 5 5 

 

A própria Lei de Licitações, em seu artigo 7º, §5º estabelece: 

 

§ 5o É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, características e 

especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais 

materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e discriminado no ato convocatório. 

 

Deste modo, o presente edital encontra-se viciado em sua forma, vez que limita o 

objeto da contratação ao estabelecer características impraticáveis por outras empresas. 

 

Como podemos perceber, SR Pregoeiro, tais imposições, transbordam os limites da 

razoabilidade, afrontam o princípio da isonomia e restringem o caráter competitivo do certame, sendo 

certo que apenas um dos produtos disponíveis no mercado atende a referidas características, sendo 

que todas as demais empresas serão obrigadas a adquirir novos equipamentos para atender a tal 

qualificação, sendo irrelevantes e destituída de interesse público em clara ofensa a competitividade, 

nesse sentido: 

 

Excerto 

 

[ACÓRDÃO] 

1.5. Determinação: 

1.5.1 ao Instituto Nacional de Traumato-Ortopedia/MS que se abstenha de incluir nos instrumentos convocatórios excessivo 

detalhamento do objeto, de modo a evitar o direcionamento da licitação ou a restrição de seu caráter competitivo, 

justificando e fundamentando quaisquer especificações ou condições que restrinjam o universo de possíveis 

fornecedores dos bens ou prestadores do serviço objeto do certame. 

Informações AC-1589-11/09-1 Sessão: 14/04/09 Grupo: 0 Classe: 0 Relator: Ministro VALMIR 

CAMPELO - Tomada e Prestação de Contas - Iniciativa Própria 

Controle 22785 2 2 2 2 0 2 4 4 

 

 

 

Como bem salienta J. U. Jacoby Fernandes “ofende o princípio da isonomia restringir a 

competição, estabelecendo objeto com indicação de qualidade ou características exclusivas, quando 

essas não forem indispensáveis à satisfação do interesse público”. (Grifo nosso) 

 



 

Percebe-se então, que para que uma empresa esteja habilitada a participar do citado 

item, deverá atender todas as especialidades dos móveis licitados. 

 

Agindo assim, este órgão público estará restringindo a participação de empresas 

que atenderiam mesmo com produtos similares, porém de qualidade igual ou superior as 

contidas na especificação deste edital 

 

 Sendo assim, persistindo a especificação sem as devidas alterações, a administração 

pública, desmotivadamente, estará restringindo a participação de outras empresas, indo de 

encontro a essência de um processo licitatório que e a concorrência pública e 

consequentemente lesando o interesse maior do princípio administrativo, o INTERESSE COLETIVO. 

 

 Portanto, vimos impugnar o edital, por ferir o interesse público por restringir a 

participação de outras empresas, persistindo no descritivo minucioso de medidas desnecessárias, 

que nada influenciam para o bom funcionamento do móvel pretendido. 

 

 

4. DA AQUISIÇÃO POR LOTES 

 

  Destaca-se ainda que, em acurada análise aos itens que compõe os grupos, e 

constada a ausência de justificativa quanto a definição dos mesmos, percebe-se que o critério de 

aglomeramento adotado pela Administração não se coaduna as expectativas legais que justifiquem 

a aquisição pelos lotes da forma como estão divididos.  

 

As obras, serviços e compras efetuadas pela administração serão divididas em tantas 

parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com 

vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 

competitividade, sem perda da economia de escala. 

 

Assim, é claro que as divisões dos itens que incorporam o grupo apresentam 

características diversas, AR CONDICIONADO JUNTO COM MÓVEIS ESCOLARES, por serem 

técnica e economicamente passíveis de divisão devem ser adquiridos respeitando as imposições 

legais e não admitindo que a aquisição seja feita de forma discricionária. Logo, é necessário que a 

Administração proceda a compra por itens autônomos ou em lotes com itens de natureza idêntica. 

 



 

Nos termos dos §§ 1o e 2o do art. 23, as obras, os serviços e as compras pretendidas 

pela administração serão divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e 

economicamente viáveis, correspondendo uma licitação distinta para cada etapa ou conjunto de 

etapas da obra, serviço ou compra. Destaca-se o entendimento do mestre Jacoby: 

 

... cabe indicar parâmetros para operacionalizar a regra do parcelamento , com vista ao desenvolvimento de economias 

locais. São objetivamente os seguinte: 1. a primeira norma é que, desde o advento da Lei nº 8.666/93,é obrigatório parcelar 

o objeto; 2. o parcelamento do objeto deve ser feito em tantas partes quantas forem tecnicamente viáveis; 3. no 

parcelamento, deve ser considerado o aspecto econômico, fundado em três ângulos: as vantagens da economia de escala, 

o aproveitamento dos recursos do mercado e a ampliação da competitividade.  

 

A viabilidade econômica exige que o fracionamento (diminuição quantitativa e qualitativa 

do objeto licitado) resulte, concomitantemente, em aumento da competição entre os fornecedores e 

em efetiva redução de preços. O parcelamento não poderá ser feito sem garantia desses dois 

pressupostos que deverão atingir a realização de contratação mais vantajosa para a Administração 

Pública. 

 

Considerando o grande quantitativo dos objetos relacionados no Termo de Referência, 

é perfeitamente viável a aquisição em itens autônomos ou em lotes com itens de mesma natureza 

que possibilite, por exemplo, que uma empresa que não forneça ar condicionado não seja 

EXCLUÍDA DO CERTAME POR FORNECER APENAS CONJUNTOS ESCOLARES. EM 

VERDADE, VERIFICA-SE QUE OS LOTES 1 E 2 DISTORCEM ESSE PRINCÍPIO AO MISTURAR 

NO MESMO LOTE, ELETROELETRÔNICO COM MÓVEIS ESCOLARES. A intenção do legislador 

é de subdividir o objeto em tantas parcelas quanto possíveis, não formando lotes e sim de 

adjudicação por aquisição de itens autônomos. Verifica-se que o Poder Público está distorcendo a 

intenção legislativa e o posicionamento doutrinário em prol de empresa pré-determinada. 

 

Quanto ao conceito de viabilidade técnica destacamos as palavras do doutrinador 

Marçal Justen Filho:  

 

“Não se admite o fracionamento quando tecnicamente isso não for viável ou mesmo recomendável. O fracionamento em 

lotes deve respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser executado. Não é possível desnaturar um certo objeto, 

fragmentando-o em contratações diversas e que importam o risco de impossibilidade de execução satisfatória. Se a 

Administração necessitar adquirir um veículo, não teria sentido licitar a compra por partes (pneus, chassis, motor, etc.). Mas 

seria possível realizar a compra fracionada de uma pluralidade de veículos. Em suma, o impedimento de ordem técnica 

significa que a unidade do objeto a ser executado não pode ser destruída através do fracionamento”. 

 

 

 



 

Sobre o assunto, o Tribunal de Contas da União possui jurisprudência pacificada: 

 

“é obrigatória a admissão, nas licitações para a contratação de obras, serviços e compras, e alienações, onde o objeto for 

de natureza divisível, sem prejuízo do conjunto ou complexo, da adjudicação por itens e não por preço global, com vistas a 

propiciar a ampla participação dos licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou 

aquisição da totalidade de objeto, possam, contudo fazê-lo com referência a itens ou unidades autônomas, devendo as 

exigências de habilitação adequarem-se a essa divisibilidade". 

 

A aglomeração de itens em lotes não dá oportunidades de participação às empresas 

menores. Sobre o tema, destaca-se o brilhante entendimento do mestre Jorge Ulisses Jacoby 

Fernandes: 

 

A participação das pequenas e médias empresas é significativamente prestigiada com 

o Sistema de Registro de Preços, porque os itens passam a ser autônomos e com lotes de aquisições 

de dimensões diferentes. Com isso ganha a Administração, com a ampliação da competitividade. 

 

Percebe-se que a Administração não optou por realizar o certame em itens autônomos 

mesmo em vista do vulto de produtos exigidos nos lotes. Importante destacar que o poder 

discricionário da Administração não pode ser utilizado de forma ilimitada e irrestrita. O Poder Público 

deve, prioritariamente, zelar pela legalidade e pela supremacia do interesse público envolvido. Sobre 

o tema em tela, expõe a doutrinadora Maria Sylvia Zanella Di Pietro: “A fonte da discricionariedade é 

a própria lei; aquela só existe nos espaços deixados por esta 

 

Desta feita, a escolha da Administração em constituir grupos não pode ser entendida 

com um ato discricionário uma vez que fere o § 1º, inciso I, do art. 3º, da lei 8666/93, além de vários 

princípios constitucionais, tais como da isonomia, legalidade, competitividade da supremacia do 

interesse público. Neste sentido, a opção por grupos impossibilita a atuação da maioria das 

empresas, considerando a inviabilidade fática de que grande parcela dos participantes não possui 

um escopo contratual abrangente que contenha todos os itens relacionados no grupo. 

 

Assim, o prejuízo para a Administração Pública em se manter os lotes na forma como 

estão é imenso, pois inviabilizaria a participação das concorrentes em função de não ter todos os 

produtos enumerados. Ademais, mantido esses lotes, haveria o comprometimento aos princípios da 

isonomia e da competitividade e, consequentemente a Administração não conseguiria auferir a 

proposta mais vantajosa a sua pretensão. 

 

Sob outro prisma, o aumento do fracionamento não acarretará qualquer prejuízo à 

Administração Pública. Sugere-se, então, que o Termo de Referência seja alterado visando à 



 

aquisição em itens autônomos ou que os lotes sejam compostos por itens de mesma natureza, a 

saber: a necessidade urgente de subdividir os lotes em itens autônomos, considerando que estão 

claramente direcionados a empresa previamente selecionada. 

 

05 – DA EXIGÊNCIA EXACERBADA DE LAUDOS  

 

Ao analisar a documentação exigida no edital, foi verificado que os laudos e certificados 

a serem apresentados estão descritos no final de cada descritivo no termo de referência, quando da 

checagem dos laudos e certificados ali exigidos, pudemos verificar que ESTÁ HAVENDO UM 

EXAGERO ISSO PORQUE ALGUNS ITENS JÁ SÃO OBRIGADOS A SEREM CERTIFICADOS 

PELO INMETRO ATRAVÉS DA ABNT 14006 VEJAMOS OS ITENS ABAIXO: 

 

 

 

 

LOTE 01  

Item 01 CONJUNTO ESCOLAR INFANTIL, NBR 14006/2008 É COMPULSORIA 

 

Item 02 CONJUNTO ESCOLAR JUVENIL- NBR 14006/2008 É COMPULSORIA 

 

LOTE 02 

Item 2.5- CONJUNTO ESCOLAR INFANTIL - NBR 14006/2008 É COMPULSORIA 

 

Item 3.6 - CONJUNTO ESCOLAR JUVENIL - NBR 14006/2008 É COMPULSORIA 

 

TODOS OS ITENS ACIMA JÁ PASSARAM POR INÚMEROS TESTES ANTES DE 

RECEBEREM A CERTIFICAÇÃO então, exigir que a apresente juto a proposta os laudos / 

certificados listados abaixo É COMPLETAMENTE INCOERENTE, SEM CONTAR QUE EM SUA 

GRANDE MAIORIA NÃO SÃO LAUDOS QUE FIZERAM PARTE DOS ENSAIOS DO INMETRO 

PARA ENQUADRAREM TAIS MÓVEIS A ABNT NBR 14006/2008. 

 

APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA  

• Laudo de atestado de eficácia e atividade antimicrobiana utilizando placa de resina ABS, com foto do material; 

• Laudo antimicrobiano com menos 2 log. 

 

SOLICITAR O LAUDO NO MEIO DA ESPECIFICAÇÃO “LAUDO DE ATESTADO DE EFICÁCIA 

E ATIVIDADE ANTIMICROBIANA UTILIZANDO PLACA DE RESINA ABS, COM FOTO DO MATERIAL, EXIGIR 

FOTO DO PRODUTO NO LAUDO É RESTRINGIR PARA UMA EMPRESA, EM MEIOS QUE ESTAMOS 



 

PASSANDO DE VÍRUS, COVID, SERIA SOLICITAR “LAUDO DE ATIVIDADE ANTI VIRAL” E AINDA EMBASAR 

O SOLICITADO, “DE ACORDO COM A ISO 21702:2019” - APRESENTAR “LAUDO ATIVIDADE ANTIVIRAL DE 

ACORDO COM A ISO 21702:2019”. TAIS EXIGENCIAS DIRECIONAM, POIS, SÓ UMA EMPRESA POSSUI. 

 

 

 

Observe-se que o edital não previu nenhuma forma alternativa, leia-se, com 

objetivo de ampliar a potencialidade por meio de apresentação de laudos e certificados de 

conformidade baseados nas respectivas normas que são compulsórias, pois para esses basta 

apenas solicitar da licitante vencedor que apresente sua certificação baseada na ABNT NBR 

14006/2008 o que possibilitaria uma infinidade maior de fornecedores, bem como resguardaria 

esta Corte na aquisição de produtos de qualidade, segurança e durabilidade atestada por laboratórios 

acreditados pelo INMETRO.  

 

De acordo com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (vide Acórdãos 

861/2013, 61/2013, 555/2008 e 1.846/2010 – plenário, entre outros) a exigência de certificado / 

laudos de produtos a luz das normas da ABNT deve ser embasada de justificativa plausível e 

fundamentada por meio de parecer técnico no do processo, sob pena de infringir os princípios 

que norteiam o certame.  

 

 O edital ainda arrola a exigência dos laudos e certificações serem entregues juntamente 

com a proposta de preços e amostras. 

 

Note-se que alguns laudos exigidos não são relativos a segurança/estruturação do 

mobiliário, logo, não são um ensaio comum ou corriqueiro de ser exigido, tornando-se então, 

específico. Neste sentido, sua exigibilidade juntamente com a proposta de preços, tem o 

condão único e exclusivo de afastar grandes potenciais participantes, maculando, mais uma 

vez, o presente certame.  

 

A EXIGENCIA DESSES LAUDOS AFASTA A MAIORIA DOS FABRICANTES DE 

MÓVIES ECOLARES, INCLUSIVE AQUELES QUE JÁ POSSUEM A CERTIFICAÇÃO BASEADA 

NA ABNT NBR 14006/2008. 

 

06 DOS PEDIDOS  

 

Aduzidas as razões que balizaram a presente Impugnação, esta Impugnante, requer, 

com supedâneo pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, bem como 



 

as demais legislações vigentes, o recebimento, análise e admissão desta peça, passando a excluir 

os laudos elencados no final de cada especificação, passe a solicitar somente a 

certificação DA ABNT NBR 14006/2008 PARA OS ITENS 01 E 02  DO LOTE 01 E ITENS 

2.5 E 3.6 DO LOTE II ,que haja a modificação deixando de ser lances por lotes passando 

a ser por itens, que seja alterada as especificações ou que esta claro no edital que 

para os produtos certificados será serão aceitas amostras de produtos similares 

desde que a certificação seja apresentada,  sendo esta a única forma de se recuperar a 

característica essencial da disputa, sem os graves indícios de direcionamento do certame. Caso não 

entenda pela adequação do edital, pugna-se pela emissão de parecer, informando quais os 

fundamentos legais que embasaram a decisão do Sr. Pregoeiro. Informa, outrossim, que na hipótese, 

ainda que remota, de não modificado o dispositivo editalício impugnado, TAL DECISÃO 

CERTAMENTE NÃO PROSPERARÁ PERANTE O PODER JUDICIÁRIO, SEM PREJUÍZO DE 

REPRESENTAÇÃO JUNTO AO TRIBUNAL DECONTAS. 

 

 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2022 

 

 
 

__________________________________ 

Willian da Silva Cintra 
CPF. 324.327.818-05 

RG. 29.359.362-0 
Sócio – Administrador 

 

  

 

 


